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PROJETO DE RESOLUÇÃO

SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE 

DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

(Apresentado pelo Presidente da CAJP, patrocinado pela Delegação do Chile, acordado

pela CAJP em 18 de maio de 2006 e submetido à consideração do Conselho Permanente)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral no que se refere à Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) (AG/doc…./06 add.3);

CONSIDERANDO: 

Que a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 1923 (XXXIII-O/03), convocou a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) e, por meio de sua resolução AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04), encarregou o Conselho Permanente de analisar os temas propostos pelos Estados membros para sua inclusão no processo da CIDIP-VII;


Que a Assembléia Geral, por meio de sua resolução AG/RES. 2065 (XXXV-O/05), estabeleceu dois temas para a agenda da CIDIP-VII, Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, e solicitou ao Conselho Permanente que estabelecesse a metodologia a ser seguida nos trabalhos preparatórios necessários para a elaboração de instrumentos interamericanos sobre esses temas;


Que o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, acordou a elaboração de possíveis instrumentos sobre Proteção ao Consumidor (uma Convenção sobre Lei Aplicável, uma Convenção ou Lei Modelo sobre Jurisdição e uma Lei Modelo sobre Restituição Monetária) e sobre Registros de Garantias Mobiliárias (Formulários de Inscrição Uniformes, um Guia para Registros de Bens Móveis e um Guia para Registros Eletrônicos); e 
Que o Conselho Permanente aprovou a metodologia (estabelecida no documento CP/CAJP-2309/05) pela qual peritos governamentais e independentes participarão na elaboração destes instrumentos em um Foro de Discussão pela Internet desenvolvido e mantido pelo Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, em sua página na Internet,
/ e que diversos Estados designaram peritos governamentais para participar dos trabalhos preparatórios, já iniciados no Foro de Discussão,

RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar os trabalhos preparatórios que considerar necessários para elaborar projetos de instrumentos sobre Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, para sua adoção na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).

2.
Expressar sua satisfação pela criação de um grupo de peritos em cada tema da CIDIP-VII, compostos por peritos governamentais e independentes, bem como peritos de outras organizações internacionais e da Comissão Jurídica Interamericana, e instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que designem peritos governamentais para participar desses grupos.

3.
Expressar sua satisfação pelos trabalhos preparatórios realizados até esta data, entre os quais a elaboração e abertura do Foro de Discussão na Internet desenvolvido pelo Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, por meio do qual os Grupos de peritos participarão nos trabalhos preparatórios.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, organizar as consultas necessárias dos grupos de peritos para a elaboração de projetos de instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII e, se necessário, buscar fundos externos para financiar os trabalhos preparatórios e arranjos finais para essa conferência.

5.
Tomar nota da metodologia adotada pelo Conselho Permanente pela qual os grupos de peritos participarão dos trabalhos preparatórios no Foro de Discussão via Internet e incentivar os Estados membros a que patrocinem as reuniões de peritos, de acordo com a necessidade, para concluir a elaboração dos instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data para a realização da CIDIP-VII uma vez concluídos os trabalhos preparatórios, com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
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